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PROCESSO N9 13964/000.034/88-36

1
MINISTÉRIO DA FAZENDA

1

CDR

Sessão de 2.7..demovembrQ... de 19 90 	 ACORDÃO N o CSRF/01-01.088

Recurso n° RP/102-0.182

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: PISOS TUBARÃO S.A.

PIS - DEDUÇÃO - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE.

Em virtude da estreita relação de cau
sa e efeito existente entre o lança-
mento principal e o decorrente, não se
apresentando quanto a este último as-
pecto peculiar, deve ser adotada deci
são consentânea com a proferida em ré-
lação ao recurso interposto no proce -s-_
so matriz.

Recurso a que se dã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, venci

dos os Cons. Waldevan Alves de Oliveira, Aquiles Rodrigues de Olivei

ra e Sebastião Rodrigues Cabral./
Sala das Sessões (DF), em 27 de novembro de 1990.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-
lheiros: JOÃO BATISTA GRUGINSKI, MÃRCIO MACHADO CALDEIRA, BENE-
DICTO ONOFRE EVANGELISTA, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, CARLOS
WALBERTO CHAVES ROSAS e MARIAM SEIF. Ausente justificadamente o
Cons. LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RECURSON9:	 RP/102-0.182

ACÓRDÃON9: CSRF/01-01.088

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: PISOS TUBARÃO S.A.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto contra decisão uor

tadora da seguinte ementa:

"PIS DEDUÇÃO - IR. DECORRÊNCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão proferida no pro-
cesso matriz se projeta no julgamento do processo
decorrente recomendando o mesmo tratamento, dada
a íntima relação de causa e efeito.

Recurso a que se dá provimento."

Sumariando a espécie, asseverou o eminente Rela-

tor da Câmara julgadora a quo:

"PIS - DEDUÇÃO

Exercício financeiro de 1986

Conforme explicitado no anexo Termo de Determina
ção de Matéria Tributável, foi constatada a ocoi7
rência de redução indevida da base de cálculo (IS
imposto de renda e, por via de conseqüência, in-
suficiência no pagamento da contribuição para o
PIS (PIS-DEDUÇÃO), em decorrência dos seguintes
fatos:
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1 - CONTRIBUIÇÃO E DOAÇÕES. A empresa deixou de
adicionar ao lucro liquido do exercício, na deter
minação do lucro real, o valor de Cr$ 8.849.900
correspondente a doações diversas, feitas em desa
cordo com as disposições dos artigos 242, 243 -J
387 "I" do Regulamento do Imposto de Renda, apro-
vado pelo Decreto n9 85.450/80.

2 - HONORÁRIOS - DL 1025/69 e DL 1569/77. Na deter
minação do lucro real, não foi adicionada ao lu-
cro líquido do exercício a importância de Cr$ ...
139.973.236 correspondente a ressarcimento, pela
União, de despesas advocatícias sobre parcelamen-
to de débitos fiscais inscritos na dívida ativa,
com infrigência ao artigo 191, e §§, e ao artigo
387 "I" do Regulamento do Imposto de Renda, a pro-
vado pelo Decreto 85.450/80.

3 - VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVAS. A contribuinte
apropriou indevidamente, como éespesa operacional,
as contrapartidas da correção monetária da conta
"22140.01", que registra "obrigações" desta para
com a empresa interligada VESUL S.A. VEICULOS, no
valor de Cr$ 2.991.913.952, com infrigência aodis
ciplinamento contido no Parecer Normativo 23/83 -é-
Regulamento do Imposto de Renda, art. 254, aprova
do pelo Decreto n9 85.450/80.

VALOR TRIBUTÁVEL:

Contribuições e doações 	 	 8.849.900

Honorários - DL 1025 e DL 1569/77 	 	 139.973.236

Variações monetárias passivas 	 2.991.913.952 

3.140.737.088

FUNDAMENTOS LEGAIS DA EX1aNCIA: Lei Complementar
n9 07/70, art. 39, "a", Decreto-lei n9 2052/83,
art. 89 e Lei n9 7.450/85 combinados com os dispo
sitivos legais específicos da legislação do impo
to de renda supracitados."

Notificada do lançamento, a interessada apre
sentou impugnação tempestiva às fls. 09/10 se re-
portando a defesa apresentada no processo princi-
pal.

A decisão da autoridade julgadora de primei-
ra instância foi proferida às fls. 41/42 indefe-
rindo parcialmente a impugnação da recorrente,
cujos fundamentos se acham sintetizados na seguin
te ementa:

/7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 13964/000.034/88-36 	 3.

Acórdão n9-CSRF/01-01.088

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS - PASEP - AUTO DE INFRA-
ÇÃO - NORMAS GERAIS - Pela relação de causa eefei
to, aplica-se ao processo decorrente o que ficai:
decidido no processo matriz.

Lançamento parcialmente procedente."

Não se conformando coma decisão retro, a em-
presa interpôs recurso a este Conselho, às fls.
45/46 são lidas na íntegra em sessão.

"E" o relatório."

Fundamentando a decisão, acentuou o Julgador mono

crãtico:

A matéria submetida ao jul gamento desta Cãma
ra decorre de lançamento "ex-offício" levado a
efeito contra a pessoa jurídica relativamente a
imposto de renda, resultando daí o lançamento de-
corrente nos termos do auto de infração de fls.06.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo,
do conhecimento da recorrente, revelado em sua pe
ça impugnatória e bem assim em seu recurso onde
insiste na vinculação deste processo ao julgamen-
to do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pe
la pessoa jurídica foi objeto de julgamento pore-s
ta Câmara, em sessão realizada em 26/03/90, que,
por unanimidade de votos foi dado provimento ao
Recuso n9 96.364 conforme faz certo o Acórdão n9
102-24.941.

Destarte, em se tratando de lançamento decor
rente, a decisão proferida nos autos do 'processo
principal se projeta neste processo recomendando
o mesmo tratamento.

Pelo exposto, voto pelo provimento do recur-
so."

Inconformada, a douta Procuradoria da Fazenda Na-

cional interpôs recurso a este Colegiado, reportando-se ao ape-

lo em que sustentou a improcedência da decisão quanto à exi-

gência principal.
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Saliento que apreciando o Recurso n9 RP/102-0.181,

esta Cãmara, através do Acórdão n9-CSRF/01-01.072, resolveu re-

formar a decisão proferida quanto ao lançamento principal, conso

ante a ementa assim lavrada:

"IRPJ - DEDUTIBILIDADE DE DESPESA - PAGAMENTO DE-
CORRENTE DE PRÃTICA DE ATO ILICITO.

Não é dedutivel despesa que represente ressarcimen
to decorrente da pratica do ato ilícito, uma vez
que não seria lógico o ordenamento jurídico consa-
grar como usual e necessária (requisitos da deduti
bilidade) a violaçao ã lei.

Recurso a que se dá provimento."

É o relatõrio.
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VOTO— 

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, relator.

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta .dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, mo-
tivo pelo qual é de ser conhecido.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo

este COlegiado, apreciando o processo principal, resolvido re-

formar a r. decisão da colenda segunda Câmara, entendo proceder

a irresiqnação da Fazenda.

Como é cediço, há estreita relação de causa e:efei_
to entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há uma

única base fática a amparar ambas exigências. Assim, examinados

os contornos fáticos em um dos processo, as conclusões ali ex-

traídas devem prevalecer, salvo se no processo decorrente o cOn-

tribuinte apresentar elemento novo.

No caso, a lide aqui apenas refere-se à se proce-

dência ou não da autuação. principal- Sendo assim, acompanhando o

que restou decido no procesào principal, voto pelo provimento do
recurso.f

i)i' 

	

/ / n

/	

___

	

r	 ‘

17- Joi É ED ARDO RANG t'DE ALCKMIN - RELATOR41-2
1

,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


